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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
MARCO DARMON 

apresentadas em 19 de Março de 1987 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. J. Geist, engenheiro especializado em 
matéria nuclear, entrou ao serviço da Co­
missão em 1 de Abril de 1962. Cessou, por 
sua própria iniciativa, toda a actividade pro­
fissional em 1976 e foi reformado, a seu pe­
dido, a partir de 1 de Agosto de 1984. 

2. O seu recurso pretende a anulação de 
duas decisões da Comissão, agindo na qua­
lidade de Autoridade Investida do Poder de 
Nomeação (AIPN), 

— a primeira, de 27 de Julho de 1984, que 
lhe atribuiu uma pensão de invalidez 
com base no terceiro parágrafo do ar­
tigo 78.° do estatuto, quando em sua 
opinião, essa decisão deveria ter sido 
adoptada ao abrigo do segundo pará­
grafo do mesmo artigo; 

— a segunda, de 10 de Agosto de 1984, 
que fixou em 1 de Junho de 1983 a data 
do restabelecimento dos direitos do re­
corrente à remuneração, de acordo com 
o parecer da Comissão de Invalidez, 
quando, na opinião do interessado, não 
teriam sido apresentados a esse orga­
nismo, para que os apreciasse, documen­
tos médicos relativos ao período de 1 de 
Fevereiro a 31 de Maio de 1983. 

3. Mas o Sr. Geist sustenta igualmente que 
a composição da Comissão de Invalidez era 
irregular. E este ponto que vamos examinar 
imediatamente. 

I — Quanto à composição da Comissão de 
Invalidez 

4. Este fundamento não nos parece admissí­
vel. A Comissão afirmou, muito justamente, 
que este ponto de contestação assenta numa 
base jurídica sem relação com aquelas em 
que se baseava a reclamação. A jurisprudên­
cia deste Tribunal, relativa ao nexo que 
deve existir entre o conteúdo de uma recla­
mação, na acepção do artigo 91.° do esta­
tuto, e o de um recurso contencioso, acaba 
de ser confirmada e esclarecida pelo vosso 
acórdão Rihoux e outros/Comissão 1. Dele 
resulta que os pedidos apresentados perante 
o Tribunal devem ter o «mesmo objecto que 
os expostos na reclamação e, por outro 
lado, (conter apenas) fundamentos de im­
pugnação que assentem na mesma causa que 
os invocados na reclamação. Estes funda­
mentos podem ser desenvolvidos perante o 
Tribunal através da apresentação de funda­
mentos e argumentos que não figurem ne­
cessariamente na reclamação mas que este­
jam estreitamente conexos com ela». 

5. Os pedidos do recurso de J. Geist não 
modificaram, é certo, o objecto da sua re­
clamação, mas a acusação baseada na pre­
tensa ilegalidade da composição da Comis­
são de Invalidez constitui um ponto de con­
testação novo que não constou da reclama­
ção. 

* Tradução do francês. 

1 — Acórdão de 7 de Maio de 1986 no processo 52/85, Re­
cueil, p. 1555. Ver especialmente a jurisprudência citada 
nos n.°s 12 e 13. 
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II — Quanto à decisão de 27 de Julho de 
1984 

6. Recorde-se que, nos termos do artigo 
78.°, um funcionário afectado por uma in­
capacidade total permanente que o coloque 
na impossibilidade de exercer funções cor­
respondentes a um lugar da sua carreira, 
tem direito a beneficiar de uma pensão de 
invalidez (primeiro parágrafo) cujo mon­
tante é igual ao da pensão de que ele teria 
beneficiado se tivesse continuado ao serviço 
até aos 65 anos (terceiro parágrafo). 

7. Geist foi reformado com uma pensão de 
invalidez calculada nos termos do terceiro 
parágrafo do artigo 78.° Todavia, em vir­
tude da sua antiguidade, essa pensão acabou 
por ser igual a 70 % do seu vencimento-
-base. É este o montante estatutário má­
ximo, quer se trate de uma pensão de apo­
sentação pura e simples quer de uma pensão 
de invalidez resultante de uma doença pro­
fissional. 

8. Será possível, então — a pergunta foi 
feita na audiência — reconhecer-se que o 
recorrente tem interesse em agir, quanto a 
este ponto? Segundo ele, o interesse em agir 
residiria no facto de o reconhecimento, pela 
Comissão de Invalidez, da existência de 
uma doença profissional como causa da in­
capacidade lhe permitir beneficiar, após o 
processo ad boc — ainda não iniciado no 
dia da audiência — do pagamento da quan­
tia prevista na alínea b) do n.° 2 do artigo 
73.° do estatuto. Este processo, previsto pe­
los artigos 16.° e seguintes da regulamenta­
ção relativa à cobertura dos riscos de aci­
dente e doença profissional dos funcionários 
das Comunidades Europeias, adoptada para 
execução do artigo 73.° do estatuto (a se­
guir designada «regulamentação de cober­
tura») seria então quase uma mera formali­
dade. 

9. Este argumento, baseado na noção de 
economia processual, assenta numa aprecia­
ção errada das relações que podem existir 
entre o disposto nos artigos 73.° e 78.° Em­
bora ambos os textos contemplem igual­
mente o conceito de «doença profissional», 
o primeiro destina-se a assegurar a cober­
tura de um risco criado pelo exercício das 
funções e um direito a prestações e a subsí­
dios em caso de dano sofrido no âmbito 
desse exercício. O segundo diz respeito ape­
nas à determinação de um estado de incapa­
cidade para o trabalho e de um direito a 
pensão. A existência de uma doença profis­
sional apenas intervém aí para garantir um 
montante mais elevado para a pensão, cujo 
princípio está, de qualquer forma, adqui­
rido. Simples parâmetro de aplicação do ar­
tigo 78.°, a doença profissional é um ele­
mento constitutivo de aplicação do artigo 
73.° 

10. Foi o que entendeu já o Tribunal no 
processo B./Parlamento 2, ao afirmar que 

«resulta... da comparação entre os artigos 
73.° (subsídio por doença profissional) e 
78.° (pensão de invalidez) que as prestações 
previstas por estas duas disposições são dife­
rentes e independentes entre si, embora pos­
sam ser cumuladas» (tradução provisória). 

Referindo-se ao artigo 25.° da regulamenta­
ção da cobertura, que determina que «o re­
conhecimento de uma incapacidade perma­
nente, total ou parcial, nos termos do artigo 
73.° do estatuto e da presente regulamenta­
ção, não constitui, de modo algum, decisão 
quanto à aplicação do artigo 78.° do esta­
tuto e reciprocamente», o Tribunal concluiu 

2 — Acórdão de 15 de Janeiro de 1981 no processo 731/79, 
Recueil, p. 107, especialmente n.° 9. 
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«que se trata de processos diferentes que 
podem dar lugar a decisões distintas, inde­
pendentes entre si». 

11. Não pode, é certo, excluir-se que a 
apreciação de uma Comissão de Invalidez 
(artigo 78.°) possa ter uma certa influência 
na de uma junta médica (artigo 73.°) ou re­
ciprocamente, mas tal não pode presumir-se 
nem ter a mínima incidência jurídica, tendo 
em conta a autonomia, de direito, dos dois 
processos. Cabia, por isso, ao recorrente, 
tanto em razão do interesse material como 
moral que invoca, solicitar o processo de 
aplicação do artigo 73.° Redundaria em 
confusão, e não em economia processual, 
procurar, com base no artigo 78.°, a satisfa­
ção de um direito que pode apenas ser invo­
cado ao abrigo de outro texto. 

12. Entendemos, consequentemente, que J. 
Geist não tem interesse jurídico em agir no 
respeitante à decisão relativa à concessão da 
reforma. Recorde-se que esta questão foi 
discutida na audiência. Ora, em nossa opi­
nião, a falta de interesse em agir constitui 
excepção que pode ser conhecida oficiosa­
mente e a todo o tempo, nos termos do 
n.° 2 do artigo 92.° do Regulamento Pro­
cessual. 

13. A título subsidiário, caso o Tribunal re­
conheça o interesse em agir de J. Geist, exa­
minaremos a questão de saber se a Comis­
são de Invalidez devia — ou até se podia — 
averiguar se as afecções por ela qualificadas 
como susceptíveis de causar as incapacida­
des tinham uma origem profissional. A este 
propósito, convém recordar quais são as 

competências respectivas da Comissão de 
Invalidez e da AIPN. 

14. Tal como nas nossas conclusões apre­
sentadas por ocasião do processo 214/85, 
Gherardi Dandolo/Comissão 3 fazemos re­
ferência ao vosso acórdão Rienzi 4 para afir­
mar que, se a Comissão de Invalidez tem 
apenas competência para avaliar a existên­
cia, o nível e as consequências de uma inca­
pacidade com vista a estabelecer a ligação 
entre esta e um acidente e/ou uma doença, 
não pode pronunciar-se sobre a origem pro­
fissional destes últimos, incumbindo essa 
qualificação exclusivamente à AIPN. 

15. De acordo com o vosso acórdão K./ 
/Conselho, esta última «não é obrigada, no 
processo de reforma por incapacidade, a 
apreciar e determinar oficiosamente a causa 
da incapacidade» e «incumbe ao funcionário 
requerer o benefício do segundo parágrafo 
do artigo 78.° do estatuto»5. 

16. Geist reconhece que, inicialmente, não 
formulou expressamente esse pedido e, 
tendo em conta a já citada jurisprudência do 
Tribunal, não poderia invocar utilmente o 
dever de diligência para impor à administra­
ção que suscitasse sistematicamente explica­
ções complementares a fim de colmatar as 
eventuais lacunas dos requerimentos que lhe 
são apresentados. 

17. Geist tenta extrair um argumento do 
acórdão acima citado, no que toca aos efei­
tos da sua reclamação de 20 de Novembro 
de 1984. Tal como ele, o Sr. K. apresentara 
uma reclamação para que a sua pensão fosse 
fixada de acordo com o segundo parágrafo 
do artigo 78.° do estatuto. O Tribunal cen­
surou o seu indeferimento pelo Conselho, 
ao qual incumbiria mandar determinar a 

3 — Acórdão de 20 de Maio de 1987 no processo 214/85, Dan­
dolo/Comissão, Recueil, p. 2163. 

4 — Acórdão de 21 de Janeiro de 1987 no processo 76/84, 
Rienzi/Comissão, Recueil, p. 315. 

5 — Acórdão de 12 de Janeiro de 1983 no processo 257/81, 
Recueil, p. 1, n.° 12 (tradução provisória). 
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causa da incapacidade «com vista à atribui­
ção, se fosse caso disso, da pensão no mon­
tante solicitado»6. 

18. É certo que o recorrente solicitou na 
sua reclamação que a Comissão de Invalidez 
reunisse de novo para dizer, designada­
mente, se a incapacidade que o afectou «se 
devia a uma doença profissional ou a outra 
causa cuja natureza está por esclarecer», e 
aludiu então, expressamente, à aplicação do 
segundo parágrafo do artigo 78.° Todavia, 
ao contrário do processo que citámos, esse 
pedido não podia visar a obtenção do mon­
tante máximo da pensão, uma vez que este 
já tinha sido atribuído pela AIPN. Encon­
tramos aqui, mais uma vez, o conceito de 
falta de interesse jurídico em agir. Concluí­
mos, por isso, a título subsidiário, que J. 
Geist não tem razão ao pedir a anulação da 
decisão de 17 de Julho de 1984. 

19. Esta conclusão não é posta em causa 
pelas circunstâncias em que um agente da 
recorrida, o Sr. Pincherle, foi ouvido pela 
Comissão de Invalidez. Pensamos, evidente­
mente, que tal prática é de lamentar e que é 
pouco compatível com o respeito pelo equi­
líbrio dos direitos entre as partes, que é ilus­
trado pela composição da Comissão de In­
validez. O Tribunal admite, sem dúvida, que 
uma comissão composta por médicos possa 
«consultar, de comum acordo, outros médi­
cos, se isso lhe parecer indicado, dado que a 
natureza das lesões a apreciar pode, com 
efeito, exigir o parecer de um especialista»7. 
Esta jurisprudência não é, todavia, aplicável 
quando se trate de obter pareceres que não 
sejam de natureza médica. Tratando-se, 

como no caso presente, de informações de 
ordem jurídica, ainda por cima solicitadas a 
um agente da AIPN, importava que o recor­
rente fosse pelo menos convidado a estar 
presente na altura da audição, se necessário 
assistido ou representado pelo seu advo­
gado. No entanto, esta acusação é inope­
rante uma vez que não foram afectados os 
direitos que o recorrente podia invocar ao 
abrigo do artigo 78.° 

III — Quanto à decisão de 10 de Agosto de 
1984 

20. Esta decisão foi adoptada em conformi­
dade com o parecer da Comissão de Invali­
dez que declarou que os atestados posterio­
res à constituição da última Comissão de In­
validez de 31 de Janeiro de 1983 eram váli­
dos e que comprovavam «a incapacidade do 
Sr. Geist para o trabalho de 1 de Junho de 
1983 até ao presente», isto é, até 19 de Ju­
lho de 1984. 

21. Importa recordar que cabia ao recor­
rente 

— como lhe incumbia por força do n.° 1, 
segundo e terceiro parágrafos, do artigo 
59.° do estatuto, 

— e como o artigo 9.° do anexo II do esta­
tuto lhe permitia, 

apresentar, à AIPN, por um lado, e à Co­
missão de Invalidez, por outro, os atestados 
médicos justificativos das suas faltas durante 
o período em litígio. J. Geist não afirma ter 
feito uso dessa faculdade. Não apresenta 
também cópia dos atestados médicos que te-

6 — Acórdão já eirado no processo 257/81, K/Conselho, 

n.° 15, sublinhado nosso. 
7 — Acórdão de 29 de Novembro de 1984 no processo 265/83, 

D. Suss/ComissJo, Recueil, p. 4029, n.° 12 (tradução pro­
visória). 
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ria enviado à AIPN. para justificar as suas 
faltas durante o período em litígio. 

22. Por fim, sustentou que a data a partir 
da qual lhe é restabelecido o pagamento do 
vencimento, 1 de Junho de 1983, não cor­
respondia a qualquer atestado médico. Isto 

é inexacto, dado que o atestado passado em 
7 de Junho de 1983 pelo Dr. Olmechette in­
dica uma incapacidade de J. Geist para ex­
ercer a sua actividade profissional «de 1 de 
Junho de 1983 a 31 de Agosto de 1983». 

23. Desde logo, a decisão de 10 de Agosto 
de 1984 não parece conter irregularidades. 

24. Por consequência, deve ser negado provimento ao recurso e, quanto às despe­
sas, devem aplicar-se as disposições conjugadas dos artigos 69.°, n.° 2 e 70.° do 
Regulamento Processual. 
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